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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 1998

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRARIEDADE A LEI. ADMISSIBILIDADE.

Nao se conhece de Recurso Especial por Contrariedade a Lei ou a Evidéncia
de Prova, quando ndo resta demonstrado que, no acérddo recorrido, os
Conselheiros eventualmente vencidos teriam adotado posicionamento
favoravel a Fazenda Nacional, em relacdo a matéria objeto do apelo.

Recurso especial nao conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso.

(Assinado digitalmente)

Marcos Aurélio Pereira Valadio - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo — Relatora



  10218.000068/2003-58  9202-003.146 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 27/03/2014 ITR - Área de Reserva Legal FAZENDA NACIONAL COMERCIAL AGROPECUARIA NETOS DIAS LTDA - ME Recurso Especial do Procurador Não Conhecido Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relator  2.0.4 92020031462014CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 1998
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE À LEI. ADMISSIBILIDADE. 
 Não se conhece de Recurso Especial por Contrariedade à Lei ou à Evidência de Prova, quando não resta demonstrado que, no acórdão recorrido, os Conselheiros eventualmente vencidos teriam adotado posicionamento favorável à Fazenda Nacional, em relação à matéria objeto do apelo. 
 Recurso especial não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Marcos Aurélio Pereira Valadão - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Relatora
 
 EDITADO EM: 07/04/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente em exercício), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Maria Helena Cotta Cardozo e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad. Ausente, justificadamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann, substituída pelo Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado).
  Em sessão plenária de 21/05/2009, foi julgado o Recurso Voluntário nº 140.624, prolatando-se o Acórdão nº 3201-00.151 (fls. 259 a 268), assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 1998
ÁREA DE RESERVA LEGAL. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
No exercício de 1998, a exclusão das áreas declaradas como preservação permanente ou reserva legal, da área tributável do imóvel rural, para efeito de apuração do ITR, não estavam condicionadas ao reconhecimento delas pelo IBAMA ou por órgão estadual competente, mediante Ato Declaratório Ambiental (ADA), e/ou comprovação de protocolo de requerimento desse ato àqueles órgãos, no prazo de seis meses, contado da data da entrega da declaração, por falta de previsão legal.
ÁREAS IMPRESTÁVEIS. EXCLUSÃO DA ÁREA TRIBUTÁVEL.
As áreas comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, somente são excluídas da área tributável, se foram declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, em obediência ao art. 10, da Lei n° 9.393, de 1996.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.�
A decisão foi assim registrada:
�ACORDAM os membros da 2a Câmara / Ia Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para acatar a área de reserva legal equivalente a 16.800 ha, nos termos do voto do Relator.�
Cientificada do acórdão em 25/09/2009 (fls. 269), a Fazenda Nacional interpôs, na mesma data (fls. 272), o Recurso Especial de fls. 273 a 281, com fundamento no art. 7º, inciso I, do antigo Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, e no art. 4º da Portaria MF nº 256, de 2009, alegando violação ao art. 11 (sic) do Código Tributário Nacional, ao art. 10, § 1º, inciso II, alínea �a�, da Lei nº 9.393, de 1996, e ao art. 10, § 4º, da Instrução Normativa SRF nº 43 de 1997, com a redação dada pelo art. 1º da Instrução Normativa SRF nº 67, de 1997. 
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho nº 2100-0159/2009, de 10/11/2009 (fls. 283/284).
No apelo, a Fazenda Nacional argumenta, em síntese, que a exclusão da Área de Reserva Legal � ARL da tributação do ITR, estaria condicionada à apresentação tempestiva do ADA � Ato Declaratório Ambiental.
Cientificado do acórdão, do Recurso Especial e do despacho que lhe deu seguimento em 03/12/2009 (fls. 287), a Contribuinte quedou-se silente (Informação de fls. 288/289). 
 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo, restando perquirir acerca do cumprimento dos demais pressupostos de admissibilidade.
O acórdão recorrido trata das seguintes matérias:
- ARL � Área de Reserva Legal;
- APP � Área de Preservação Permanente; e
- Juros de Mora e Multa de Ofício.
Em face de tais matérias, o resultado do julgamento foi assim registrado:
�ACORDAM os membros da 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para acatar a área de reserva legal equivalente a 16.800 ha, nos termos do voto do Relator.�
Como se pode constatar, não se esclareceu sobre os Conselheiros que teriam sido vencidos, tampouco sobre as eventuais matérias sobre as quais teriam discordado do voto vencedor.
O Recurso Especial, ancorado na contrariedade à lei, requer que a decisão recorrida tenha sido proferida por maioria de votos, como efetivamente ocorreu no caso do julgado guerreado. Entretanto, uma vez que o acórdão trata de quatro matérias, e sendo o provimento parcial, a parte dispositiva do julgado teria de esclarecer sobre que ponto não teria havido unanimidade, a ver se tratar-se-ia efetivamente de posicionamento que aproveitasse à Fazenda Nacional. Isso porque os Conselheiros eventualmente vencidos poderiam ter dado provimento integral ao Recurso Voluntário, ou poderia a discordância atrelar-se apenas à APP, aos Juros de Mora ou à Multa de Ofício.
Ora, o direito ao recurso por contrariedade à lei, a ser exercido pela Fazenda Nacional, tem de estar demonstrado no apelo, o que demandaria a oposição de Embargos de Declaração, com o objetivo de esclarecimento acerca dos limites do provimento parcial � já que se tratava de várias matérias � possibilitando-se a delimitação do objeto de eventual apelo à Instância Especial. Entretanto, não foram opostos os competentes Embargos de Declaração, de sorte que o direito à interposição de apelo por contrariedade à lei não restou demonstrado.
Ainda que se pudesse ultrapassar a questão do direito propriamente dito ao recurso por contrariedade à lei � o que se admite apenas para argumentar � a tese defendida pela Fazenda Nacional � obrigatoriedade de apresentação tempestiva do ADA para o exercício de 1998 � já se encontra superada na Câmara Superior de Recursos Fiscais, com a edição de Enunciado de Súmula, a saber:
Súmula CARF nº 41: A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000.
Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial, interposto pela Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo
 
 




EDITADO EM: 07/04/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Aurélio
Pereira Valadao (Presidente em exercicio), Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Luiz
Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo
Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Maria Helena Cotta Cardozo e Elias Sampaio Freire.
Ausente, justificadainente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad. Ausente, justificadamente, a
Conselheira Susy Gomes Hoffmann, substituida pelo Conselheiro Marcelo Freitas de Souza
Costa (suplente convocado).

Relatorio

Em sessao plenaria de 21/05/2009, foi julgado o Recurso Voluntirio n°
140.624, prolatando-se o Acordao n® 3201-00.151 (fls. 259 a 268), assim ementado:

“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 1998

AREA DE RESERVA LEGAL. ATO DECLARATORIO
AMBIENTAL.

No exercicio de 1998, a exclusdo das areas declaradas como
preservagdo permanente ou reserva legal, da area tributavel do
imovel rural, para efeito de apuragcdo do ITR, ndo estavam
condicionadas ao reconhecimento delas pelo IBAMA ou por
orgdo estadual competente, mediante Ato Declaratorio
Ambiental (ADA), e/ou comprovagdo de protocolo de
requerimento desse ato aqueles orgdos, no prazo de seis meses,
contado da data da entrega da declaragdo, por falta de previsdo
legal.

AREAS IMPRESTAVEIS. EXCLUSAO DA AREA TRIBUTAVEL.

As areas comprovadamente imprestaveis para qualquer
exploragdo agricola, pecudria, granjeira, aqiiicola ou florestal,
somente sdo excluidas da area tributavel, se foram declaradas de
interesse ecologico mediante ato do orgdo competente, federal
ou estadual, em obediéncia ao art. 10, da Lei n° 9.393, de 1996.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.”
A decisdo foi assim registrada:

“ACORDAM os membros da 2a Camara / la Turma Ordinaria
da Terceira Se¢do de Julgamento, por maioria de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario para acatar a drea de
reserva legal equivalente a 16.800 ha, nos termos do voto do
Relator.”

Cientificada do acordao em 25/09/2009 (fls. 269), a Fazenda Nacional
interpos, na mesma-data (fls. 272); o Recurso:Especial de fls. 273 a 281, com fundamento no
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art. 7°, inciso I, do antigo Regimento Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais, € no art.
4° da Portaria MF n°® 256, de 2009, alegando violagdo ao art. 11 (sic) do Codigo Tributario
Nacional, ao art. 10, § 1°, inciso II, alinea “a”, da Lei n® 9.393, de 1996, ¢ ao art. 10, § 4°, da
Instru¢do Normativa SRF n° 43 de 1997, com a redacdao dada pelo art. 1° da Instrucao
Normativa SRt n° 67, de 1997.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho n°® 2100-
0159/2009, de 10/11/2009 (fls. 283/284).

No apelo, a Fazenda Nacional argumenta, em sintese, que a exclusdo da Area
ac Reserva Legal — ARL da tributagdo do ITR, estaria condicionada & apresentagdo tempestiva
do ADA — Ato Declaratorio Ambiental.

Cientificado do acérddo, do Recurso Especial e do despacho que lhe deu
seguimento em 03/12/2009 (fls. 287), a Contribuinte quedou-se silente (Informagao de fls.
288/289).

Voto

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo, restando
perquirir acerca do cumprimento dos demais pressupostos de admissibilidade.

O acordao recorrido trata das seguintes matérias:
- ARL — Area de Reserva Legal;

- APP — Area de Preservacio Permanente; e

- Juros de Mora e Multa de Oficio.

Em face de tais matérias, o resultado do julgamento foi assim registrado:

“ACORDAM os membros da 2° Camara / 1° Turma Ordinadria da
Terceira Secdo de Julgamento, por maioria de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario para acatar a drea de
reserva legal equivalente a 16.800 ha, nos termos do voto do
Relator.”

Como se pode constatar, ndo se esclareceu sobre os Conselheiros que teriam
sido vencidos, tampouco sobre as eventuais matérias sobre as quais teriam discordado do voto
vencedor.

O Recurso Especial, ancorado na contrariedade a lei, requer que a decisdao
recorrida tenha sido proferida por maioria de votos, como efetivamente ocorreu no caso do
julgado guerreado. Entretanto, uma vez que o acédrdao trata de quatro matérias, e sendo o
provimento parcial, a parte dispositiva do julgado teria de esclarecer sobre que ponto nio teria
havido unanimidade, a ver se tratar-se-ia efetivamente de posicionamento que aproveitasse a
Fazenda Nacional. Isso porque os Conselheiros eventualmente vencidos poderiam ter dado



provimento integral ao Recurso Voluntario, ou poderia a discordancia atrelar-se apenas a APP,
aos Juros de Mora ou a Multa de Oficio.

Ora, o direito ao recurso por contrariedade a lei, a ser exercido pela Fazenda
Nacional, tem de estar demonstrado no apelo, o que demandaria a oposi¢ao de Embargos de
Declaragdo, com o objetivo de esclarecimento acerca dos limites do provimento parcial — ja
que se tratava de varias matérias — possibilitando-se a delimitagdo do objeto de eventual apelo
a Instancia Especial. Entretanto, ndo foram opostos os competentes Embargos de Declaragao,
de sorte que o direiio a interposicao de apelo por contrariedade a lei ndo restou demonstrado.

Ainda que se pudesse ultrapassar a questdo do direito propriamente dito ao
recurso poi contrariedade a lei — o que se admite apenas para argumentar — a tese defendida
pela Fazenda Nacional — obrigatoriedade de apresentacdo tempestiva do ADA para o exercicio
de 1998 — ja se encontra superada na Camara Superior de Recursos Fiscais, com a edi¢ao de
Enunciado de Stimula, a saber:

Sumula CARF n° 41: A ndo apresentagdo do Ato Declaratorio
Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou orgdo conveniado,
ndo pode motivar o langcamento de oficio relativo a fatos
geradores ocorridos até o exercicio de 2000.

Diante do exposto, ndo conhe¢co do Recurso Especial, interposto pela
Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo



